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RESUMO 
A presente dissertação se propõe a discutir a visibilidade da violência contra as mulheres na 
saúde mental. Ela está constituída por três artigos, os quais foram resultantes de duas etapas 
distintas da pesquisa. O primeiro teve como escopo analisar as políticas públicas 
desenvolvidas para as mulheres e aquelas resultantes da Reforma Psiquiátrica, marcadas pelas 
conferências em saúde mental. Para isto, analisou-se os três Planos Nacionais de Políticas 
para as Mulheres e as quatro Conferências Nacionais de Saúde Mental. A análise demonstrou 
que o diálogo é incipiente e a violência de gênero não tem sido tratada claramente como um 
fator de risco para a saúde mental. O segundo artigo teve como objetivo fazer um 
levantamento acerca da percepção, crenças e conhecimentos sobre a violência contra as 
mulheres e as políticas públicas relativas a este tema em profissionais de saúde de um Centro 
de Atenção Psicossocial II (CAPS II). Foram realizadas doze entrevistas com estes 
profissionais e, a partir da análise das entrevistas, cinco eixos temáticos foram criados. O que 
se observou é que, de modo geral, os profissionais apresentaram dificuldades para lidar com o 
tema, principalmente no que diz respeito ao encaminhamento e à notificação da violência. A 
invisibilidade da violência se dá na falta de uma atuação baseada em conhecimentos teóricos-
práticos e no desinteresse dos profissionais em buscar formas mais eficazes de lidar com o 
problema. O terceiro artigo buscou relatar como a experiência de um grupo de mulheres 
realizado em um CAPS II teve um impacto importante na vida das participantes. Assim, 
revela como o atendimento em grupos com escuta de gênero pode ser uma importante 
ferramenta de atuação em saúde mental com mulheres vítimas de violência. Esta dissertação 
conclui, portanto, que há uma lacuna entre as políticas públicas e a prática dos serviços de 
saúde mental em relação à demanda da violência contra as mulheres. 
 





As the presentation of a research developed in two different phases, this dissertation is 
formed by three articles and its purpose is discuss the visibility of the relationship 
between violence against women and mental health. The first one analyzes public 
policies: the ones that are addressed to women and the ones created as result of  the 
Psychiatric Reform, marked by the mental health conferences. Therefore, three National 
Plans of Policies for Women and four National Mental Health Conferences were 
analyzed. The analysis showed that the dialogue between those public policies are 
incipient, and gender violence has not been treated as a risk factor for mental health. The 
second article aimed to analyze the perception, believes and knowledge the health 
professionals who work in a Center of Psychosocial Attention II (CAPS II) about 
violence against women and public policies about this matter. Twelve professionals were 
interviewed and, from the analysis of the answers, five themes were proposed. 
Generally, the professionals had difficulties to deal with those themes, especially the 
ones about how to address and notify the violence. The invisibility of violence can be 
seen as result of a practice that is not based in the theoretical and practical knowledge 
and in the lack of interest in finding better ways to deal with the matter. The third article 
aimed to report the experience of a women’s group and the great impact of the group's 
activities in the participants lives. So, it shows that therapeutic groups, with a gender 
bias, could be an important tool to provide care of women’s victims of violence. This 
dissertation concludes that there is a lack between public policies and the practice in 
mental health care services associated with violence against women’s demands. 
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INTRODUÇÃO 
A violência contra as mulheres foi qualificada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) como um problema de saúde pública e diz respeito a diversos atores sociais. Ela 
foi definida pela Convenção de Belém do Pará (1993) como “qualquer ação ou conduta, 
baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto no âmbito público como privado” (artigo 1º). 
No Brasil, uma abordagem específica voltada para as mulheres começou a ganhar 
relevância a partir da década de 80. As primeiras políticas públicas para as mulheres eram da 
área da saúde e relacionadas ao bem estar físico, principalmente ligado ao sistema 
reprodutivo. Com a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres, as políticas 
relacionadas às mulheres se tornaram mais centralizadas e efetivas. 
A Lei Maria da Penha, promulgada em 2006, foi um marco importante no combate à 
violência contra as mulheres, sendo considerada uma das três leis mais importantes do 
mundo. Conforme o artigo 1º, ela “cria mecanismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher e estabelece medidas de assistência e proteção às 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar”. Portanto, não trabalha apenas a 
punição dos agressores, mas é pensada em um sentido mais amplo de prevenção à violência 
e garantia de assistência. 
Para os efeitos da lei, conforme o artigo 5º, “configura violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. A violência 
pode acontecer no âmbito da unidade doméstica, da família e em qualquer relação íntima de 
11 
afeto. Ela ainda estabelece cinco formas violência: física, psicológica, sexual, patrimonial e 
moral. 
A criação desta lei no Brasil foi fundamental, tendo em vista que os dados são 
alarmantes. De acordo com o Mapa da Violência (2015), o Brasil ocupa o quinto 
lugar em feminicídio no mundo, em uma amostra de 83 países. Se pensarmos na 
escalada da violência, no qual o feminicídio ocupa o último nível, os números de casos que 
não chegam à polícia e ao sistema de saúde devem ser ainda mais preocupantes. O programa 
“Disque 180” do governo federa l  destinado ao recebimento de ligações e denúncias 
aponta que, nos dez primeiros meses de 2015, foram realizados 634.862 atendimentos, 
desses, 39,52% solicitavam prestação de informações (principalmente sobre a Lei Maria 
da Penha); 9,65% foram encaminhamentos para serviços especializados; e 40,28% se 
referiam a encaminhamentos para outros serviços de tele atendimento (telefonia), tais como 
190 da Policia Militar, 197 da Polícia Civil e Disque 100 da Secretaria de Direitos Humanos 
(SPM, 2015). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência contra as mulheres 
traz sérias consequências à saúde. Entre os problemas físicos decorrentes da violência 
destacam-se as lesões, as doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada, queixas 
gastro­intestinais, problemas ginecológicos, dores de cabeça, uso de álcool, cigarro e 
outras drogas (OMS, 2005; Heise, 1993; Heise, Pitanguy & Germain, 1994). 
Em relação à saúde mental, a violência tem sido associada a problemas psiquiátricos, 
dentre eles, depressão, ansiedade, transtorno pós­traumático, transtornos alimentares, 
transtornos obsessivo­compulsivos (Heise, Pitanguy & Germain, 1994; Jordan, Campbell 
& Follingstad, 2009). Os problemas se intensificam, conforme a gravidade da violência 
aumenta e os efeitos negativos permanecem mesmo após o fim dos episódios violentos 
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(Ludermir, Schraiber, D’Oliveira, França­Junior & Jansen, 2008; Ellsberg, Jansen, Heise, 
Watts & Garcia­Moreno, 2008). 
Segundo Schraiber e D’Oliveira (1999) e Marinheiro, Vieira e Souza (2006), as 
mulheres que sofreram violência física e sexual parecem utilizar mais os serviços de saúde. 
O estudo realizado pela OMS (2005) também mostra que, quanto maior a severidade da 
violência sofrida, maior a busca pelos sistemas formais de ajuda, o que gera, portanto, um 
expressivo número de vítimas de violência doméstica que utilizam os serviços de saúde 
geral e, em específico, o de saúde mental (Rose et al., 2011; Trevillion et al, 2014; 
Nyame, Howard, Feder & Tevillion, 2013). 
No entanto, no cotidiano desses serviços, o tema da violência ainda é discutido de 
forma discreta (Malpass et al, 2014; Nyame et al, 2013; Marinheiro, Vieira & Souza, 
2006). Especificamente nos serviços de saúde mental, Trevillion et al. (2014) apontam que 
menos de um terço dos casos é detectado pelos profissionais. A dificuldade começa desde a 
identificação dos casos de violência até o encaminhamento para serviços especializados. 
É necessário, portanto, que a rede de atendimento coordene suas ações com os 
diferentes setores (como assistência social, justiça, segurança pública e saúde), para que 
tenha uma atuação mais efetiva. Esta rede visa a ampliação e a melhoria da qualidade do 
atendimento, a identificação e o encaminhamento adequado das mulheres em situação de 
violência e a integralidade e a humanização do atendimento (SPM, 2011). 
Em relação ao atendimento à saúde mental das mulheres, a rede deve trabalhar 
baseada no olhar de gênero, tendo em vista que, na maioria das vezes, a violência é 
permeada estruturalmente por questões dessa ordem. Assim, a escuta e a atenção às 
mulheres nessa situação deve levar em consideração as relações desiguais, os papéis sociais 
estabelecidos para as mulheres e como esses fatores influenciam na configuração dos 
transtornos mentais (Zanello & Bukowitz, 2011). 
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Pensando nesse contexto e na associação entre violência contra as mulheres e 
diversos transtornos mentais, esta dissertação teve como objetivo principal investigar a 
visibilidade desta associação. Assim, foi dividida em três artigos que analisaram a relação 
entre violência contra as mulheres e saúde mental, na política, em um serviço de atenção à 
saúde mental e na história de vida de mulheres atendidas neste serviço. 
No primeiro artigo, foi realizado um levantamento das conferências nacionais de 
saúde mental e dos planos nacionais de políticas para as mulheres. Teve como objetivo 
pesquisar  e discutir  quais interfaces  existem  (ou não)  entre as políticas públicas para as 
mulheres e as políticas de saúde mental no Brasil. 
O segundo artigo teve por objetivo fazer um levantamento acerca da 
percepção, crenças e conhecimento sobre a violência contra as mulheres e políticas 
públicas relativas a este tema, em profissionais de saúde de um Centro de Atenção 
Psicossocial II (CAPS II) de uma capital brasilieira. Buscou­se averiguar a compreensão 
do tema por parte destes profissionais, bem como seus conhecimentos sobre a rede e os 
serviços disponíveis para o encaminhamento e o trabalho conjunto com essas mulheres. 
O terceiro artigo teve como objetivo relatar, por meio de três estudos de caso, o 
impacto da violência na saúde mental de mulheres com histórico de violência. Também 
buscou mostrar como a experiência de um grupo de mulheres realizado em um Centro de 





Zanello, V., Bukowitz, B. (2011). Loucura e cultura: uma escuta das relações de gênero nas 
falas de pacientes psiquiatrizados. Revista Labrys Estudos Feministas. 20-21. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo deste trabalho foi analisar a relação entre a violência e a saúde 
mental. Buscou-se verificar a interseccionalidade entre ambos nas leis e políticas 
públicas, na prática dos serviços de saúde e na experiência de um grupo no qual 
participaram mulheres com histórico de violência. 
Para tanto, no primeiro artigo, foi feito um levantamento das políticas públicas para as 
mulheres e as resultantes da reforma psiquiátrica. Foi feita a análise, nos três Planos 
Nacionais de Políticas para as Mulheres, do enfoque dado à saúde mental das mulheres e 
chegou-se a constatação de que este olhar ainda era incipiente. Além disto, quando era 
abordado, o tema era incluído em capítulos ligados à saúde sexual e reprodutiva. O que 
demonstra a associação entre a saúde mental e o ciclo biológico das mulheres. No caso 
específico das mulheres vítimas de violência, embora os planos apresentassem capítulos 
destinados a elas, em nenhum momento era abordada sua saúde mental, o que mostra a 
invisibilidade do tema na criação de políticas públicas. 
Para a análise das políticas resultantes da reforma psiquiátrica, foram utilizados os 
relatórios das Conferências Nacionais de Saúde Mental. Nestes, pode-se observar que o 
“portador de transtorno mental” é tratado de maneira universal, ou seja, não distingue 
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classe, raça e gênero. Dessa forma, as políticas públicas não pensaram nessas 
especificidades, não levaram em consideração os seus impactos no adoecimento mental. 
Ao tratarem da violência, os documentos não fazem a análise de dois pontos importantes: 
quem é o receptor da violência e o impacto da mesma no adoecimento mental. 
Assim, o primeiro artigo mostra que falta integralidade nas ações acerca do 
adoecimento mental em mulheres com histórico de violência. E, embora a violência seja 
considerada como um fator de risco para o adoecimento mental, esta relação não é 
problematizada de maneira adequada pelas políticas públicas. Dessa forma, é necessário 
visibilizar esta relação e atuar para que as mudanças no nível político cheguem aos 
serviços de saúde. 
O segundo artigo se propôs a analisar a percepção, as crenças e o conhecimento sobre 
a violência contra as mulheres e políticas públicas relacionadas com o tema por 
profissionais de saúde mental de um CAPS II. Por meio das entrevistas, observou-se que, 
de modo geral, os profissionais identificam os casos de violência e percebem o seu 
impacto no adoecimento mental. Porém não entendem as políticas públicas e não sabem 
como atuar ao se depararem com os casos. Isso gera, muitas vezes, inseguranças em 
relação à efetividade da lei e das políticas públicas e, consequentemente, um 
atendimento ineficaz. 
A invisibilidade da violência se dá pelo fato dos profissionais não buscarem 
conhecer e utilizar os instrumentos legais para o encaminhamento dessas mulheres e por 
não fazerem a notificação aos serviços de vigilância epidemiológica. Ou seja, ainda que 
consigam ver a violência, não lançam mão dos mecanismos de encaminhamento e 
notificação aplicáveis aos casos concretos. E, por não os conhecerem e não saberem utiliza-
los, não são capazes de elaborar críticas que proporcionem a melhoria desses instrumentos e 
o correspondente aumento na efetividade das políticas públicas de combate à violência. 
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 Por fim, o terceiro artigo traz uma proposta de estratégia de atuação que 
consiste em permitir que as mulheres falem de suas experiências e possam nomear as 
violências que sofrem no dia-a-dia. Portanto, o artigo traz a experiência do grupo de 
mulheres usuárias do CAPS II com histórico de violência. No grupo, buscou­se trabalhar 
levando em consideração as especifidades de gênero permitindo às mulheres redefinirem 
seus papéis dentro de casa e entenderem que certas obrigações, até então aprendidas 
como sendo naturalmente delas por serem mulheres e mães, eram, na verdade, imposições. 
Também foi realizado um trabalho que possibilitou a elas um autoconhecimento que não 
fosse mediado pelo parceiro. O grupo também demonstrou a importância da rede de apoio 
social e de programas de redistribuição de renda para o empoderamento dessas mulheres e 
como forma de auxiliá-las a sair das situações de violência. 
Esta dissertação aponta, portanto, a necessidade de se pensar na relação entre a 
violência contra as mulheres e a saúde mental. Esta intersecção deve ser levada em conta 
desde a criação de políticas públicas que não reduzam o sofrimento das mulheres tão 
somente ao nível biológico, até a prática dos serviços de saúde. Assim, é necessário que as 
leis cheguem aos serviços para que esta atuação em rede, tão valorizada nas ações de 
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